
ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE

Por meio deste instrumento, as partes:

I.
[ ... ], sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob o n. [ ... ], com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na [ ... ], neste ato representada na forma de seu Contrato Social (doravante referida como “EMPRESA”); 
II.
AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA DOS AGRONEGÓCIOS – APTA, órgão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, com competência atribuída pelo Decreto nº 46.488, de 08 de janeiro de 2002, inscrita no CNPJ-MF sob nº 46.384.400/0083-95, com sede na Praça Ramos de Azevedo, 254, Centro, São Paulo-SP, CEP 01037-912 e, bem assim, o INSTITUTO XXXXXXX, Instituição Científica e Tecnológica do Estado de São Paulo da APTA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX nº XXXXX, BAIRRO, CEP: XXXXX-XXX,a primeira, representada por Orlando Melo de Castro, e o segundo por [ ... ], por força da Portaria do Substituto da APTA no 11, de 11.3.2016 (ambas, em conjunto, a seguir designadas simplesmente “ICTESP”);
III. 
FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA DO AGRONEGÓCIO - FUNDEPAG, entidade privada de Utilidade Pública, conforme Lei Estadual nº 6.676/90, com sede à Rua Dona Germaine Burchard, 409, na cidade de São Paulo, inscrita no CNPJ no 50.276.237/0001-78, representada por seu Diretor-Presidente, Luiz Carlos dos Santos, na condição de (“INTERVENIENTE”);

Sendo a Parte Reveladora, a Parte Receptora e a Interveniente doravante denominadas em conjunto “Partes”, e cada uma delas, individualmente e indistintamente, denominada “Parte”;

CONSIDERANDO QUE:

I - As Partes desejam estabelecer o presente Acordo de Confidencialidade para dar início a discussões e negociações relativas a (descrição suficiente e delimitada do assunto da negociação que pode gerar a revelação de informações confidenciais), doravante denominadas “Negociação”, com o intuito de realizar parceria para pesquisa e desenvolvimento, licenciamento de tecnologia ou prestação de serviços referente à/ao [ ... ], doravante denominado “Projeto”;

II - No curso da “Negociação” e para elaboração da Proposta de Trabalho/Orçamento, pela ICTESP, com o apoio da FUNDEPAG, as Partes terão acesso a informações e materiais relativos ao negócio, planos, produtos, processos, dados técnicos e comerciais, considerados confidenciais;

III  -  Para fins deste instrumento, será considerada “PARTE REVELADORA” aquela que fornecer informações à outra e “PARTE RECEPTORA” aquela que receber informações da outra;

IV -  Não é intenção das Partes que os entendimentos prévios estabeleçam entre elas qualquer relação jurídica ou contratual, que poderá ser constituída oportunamente e somente após a devida formalização dos instrumentos próprios;

ISTO POSTO, resolvem as Partes celebrar o presente Acordo de Confidencialidade, que se regerá pelos seguintes termos e condições:

1. O objeto do presente Acordo de Confidencialidade é o estabelecimento de condições a serem observadas pelas Partes para o uso das “Informações Confidenciais” trocadas entre elas.
2. São tidas como “Informações Confidenciais” todas as informações relacionadas à “Negociação” e ao “Projeto”, fornecidas pela PARTE REVELADORA ou por terceiros, incluindo mas não se limitando: 
2.1.
As informações e dados técnicos, “know-how”, ideias, invenções, conceitos, software, equipamentos, “designs”, desenhos, especificações, procedimentos técnicos, sistemas, modelos, código-fonte, diagramas, fluxogramas, amostras do produto, fotos, relatórios, estudos, produtos e projetos em desenvolvimento, bem como as informações relativas a finanças, custos, preços, fornecedores, vendedores, compradores e empregados;
2.2.
Os planos futuros sobre a Negociação e o Projeto e outras informações relativas aos negócios comerciais a ele relacionados.
2.3. Tais informações serão tratadas como “confidenciais”, e incidirão sobre elas o tratamento previsto na Seção 7, artigo 39, itens 1, 2 e 3, do TRIPS promulgado pelo Decreto Federal n.º 1.355, de 31.12.94; no artigo 195, inciso XI, da Lei Federal n.º 9.279, de 14.05.96; e demais legislações em vigor.
3. As publicações de resumos de congressos, artigos científicos e tese poderão ser realizadas, mediante concordância prévia e expressa das Partes e desde que o texto final seja aprovado pelas Partes.
4. As “Informações Confidenciais” poderão ser fornecidas pelos seguintes meios, porém não se limitando a eles: oral ou físico, dentre eles, disco laser, desenhos, modelos, dados, especificações, relatórios, compilações, programas de computador, patentes, produtos existentes ou futuros, e outros materiais ou conhecimentos que tenham sido obtidos durante a vigência deste Instrumento.

5. As PARTES concordam que não poderão alterar ou transmitir as “Informações Confidenciais” sem prévia autorização expressa da PARTE REVELADORA, sob pena de arcar com todos os prejuízos decorrentes da violação.
6. As PARTES asseguram que as “Informações Confidenciais” a que tiverem acesso não serão mecanicamente copiadas ou de qualquer outra forma reproduzidas, divulgadas, publicadas, e só poderão ser transmitidas a terceiros mediante autorização expressa da PARTE REVELADORA.
7. A PARTE REVELADORA disponibilizará à PARTE RECEPTORA as informações estritamente necessárias para realização da Negociação.
8. A PARTE RECEPTORA manterá em sigilo as “Informações Confidenciais” recebidas, valendo-se do mesmo grau de cuidado que usaria para sua própria informação confidencial de sensibilidade similar, abstendo-se de revelá-las a terceiros ou prestadores de serviço e a guardar em segredo todas as Informações discutidas e negociadas em razão do presente instrumento.
9. Na medida necessária para implementar as disposições deste instrumento, a PARTE RECEPTORA poderá revelar as “Informações Confidenciais” para seus respectivos agentes, representantes, filiais, empregados, diretores e gerentes, mediante o compromisso de observância das condições estabelecidas neste instrumento. 
9.1. As Partes comprometem-se a repassar aos seus empregados, consultores, contratados, prepostos e demais profissionais envolvidos com a “Negociação” e o “Projeto” as obrigações de sigilo e confidencialidade constantes deste instrumento, de acordo com modelo constante do Anexo I.
9.2. As Partes providenciarão ainda a assinatura de um Termo de Extensão ao presente instrumento caso necessite repassar as “Informações Confidenciais” às suas subsidiárias, coligadas elou outras empresas pertencentes ao mesmo grupo, exigindo ciência e anuência às condições aqui estabelecidas.
10. Caso a PARTE RECEPTORA venha a ser legalmente obrigada a revelar as “Informações Confidenciais” por qualquer disposição legal, ordem judicial ou determinação de entidade governamental competente, deverá enviar prontamente à PARTE REVELADORA aviso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da ciência da obrigação, permitindo à PARTE REVELADORA requerer medida cautelar ou outro recurso legal apropriado.

10.1. A PARTE obrigada à revelação mencionada no item 10 revelará tão somente as informações que forem legalmente exigíveis e empreenderá seus melhores esforços para obter tratamento confidencial para as “Informações Confidenciais” que forem assim reveladas.

11. A PARTE RECEPTORA não se obrigará a preservar as “Informações Confidenciais” que: (I) eram de seu anterior conhecimento e consideradas não confidenciais; (II) são ou tornem-se publicamente disponíveis por outra maneira que não uma revelação não autorizada.

12.  A PARTE RECEPTORA apresentará um relatório sobre a análise e utilização das informações reveladas, caso haja solicitação pela PARTE REVELADORA.
13. O presente Acordo não assegura a qualquer das Partes quaisquer direitos sobre as “Informações Confidenciais” divulgadas por uma Parte à Outra, nem sobre patentes, pedidos de patentes, direitos autorais, marcas, segredos comerciais, tecnologias, know-how ou outros direitos exclusivos de propriedade da outra Parte.

13.1. A PARTE RECEPTORA obriga-se a não tomar qualquer medida com vistas a obter para si ou para terceiros os direitos de propriedade intelectual relativos às “Informações Confidenciais” que venham a ser reveladas pela PARTE REVELADORA.

14.  Nenhuma cláusula contida neste instrumento ou disponibilização de “Informações Confidenciais” será interpretada como outorga ou conferência de quaisquer direitos, por meio de licença, transferência de propriedade ou qualquer outra forma, sobre as “Informações Confidenciais” reveladas. 
15. A Parte Receptora compromete-se a respeitar os direitos relativos à propriedade intelectual, da Parte Reveladora, estejam ou não protegidos por direitos de propriedade industrial, que venha a ter acesso no âmbito da “Negociação”.

16. O presente Acordo não confere às Partes o direito de usar o nome comercial ou qualquer marca ou logotipo das outras.

17. Caso as PARTES decidam não concretizar qualquer contrato, acordo ou convênio, todas as cópias das “Informações Confidenciais” e/ou de partes delas que estiverem em posse da PARTE RECEPTORA deverão ser devolvidas ou destruídas, devendo esta emitir documento escrito e firmado por seu representante legal informando as medidas adotadas conforme orientação recebida da PARTE REVELADORA, bem como fornecer o relatório da análise realizada, que deverá conter também a justificativa de seu desinteresse.

18. Nenhuma cláusula, dispositivo ou condição deste Termo, nem tampouco ato ou fato entre as Partes, resultantes da “Negociação”, deverá ser interpretado como cerceamento da liberdade destas em desenvolver outros trabalhos, isoladamente ou em conjunto com terceiros, não tendo, jamais, o caráter de exclusividade e não limitando, impedindo ou condicionando as Partes no uso de conhecimentos e de capacitação técnica de que disponham ou venham a dispor.

19. Eventual prestação de serviços ou parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), decorrente deste intercâmbio, será formalizada por meio de instrumento contratual específico, de comum acordo entre as Partes.

20. A obrigação de manter em sigilo as “Informações Confidenciais” é total, definitiva, irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor pelo prazo de 05 (cinco) anos da data de assinatura deste instrumento, ainda que nas hipóteses de interrupção, cancelamento ou finalização da “Negociação” entre as Partes.
21. Qualquer das Partes poderá rescindir o presente instrumento, de pleno direito, caso a outra deixe de cumprir as obrigações legais ou qualquer cláusula do presente Acordo, sem prejuízo da obrigação de manter em sigilo as “Informações Confidenciais”, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados da data de assinatura deste ajuste.
22. A “Negociação” não se estenderá por prazo superior a 90 (noventa) dias da data de celebração deste Acordo, prazo este que se reputa suficiente para que as Partes formalizem um Orçamento ou Proposta de Trabalho e decidam pela contratação ou não. Caso seja necessário, a EMPRESA poderá solicitar à ICTESP e à FUNDEPAG, por escrito, a prorrogação do presente prazo por mais 30 (trinta) dias.
22.1. No caso de as Partes não concluírem a contratação dos serviços, dentro do prazo previsto no item 22 anterior, este contrato perderá seu efeito, porém as “Informações Confidenciais” da ICTESP, recebidas pela EMPRESA, permanecerão confidenciais no prazo estipulado no item 20.
23. A quebra de qualquer condição estabelecida neste Acordo, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, sujeitará a parte infratora ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos comprovadamente sofridos pela parte prejudicada, inclusive as de ordem moral e concorrencial, sem prejuízo de eventual responsabilidade criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial. A Parte infratora arcará ainda com todos os custos e despesas, inclusive honorários advocatícios que a Parte prejudicada tenha que despender com ações judiciais ou administrativas, decorrentes do descumprimento da obrigação de sigilo estabelecida neste Acordo.
24.  Este instrumento beneficiará e obrigará as PARTES e seus sucessores.

25. As PARTES acordam que não cederão, transferirão ou sub-rogarão os direitos oriundos deste instrumento a terceiros sem a aprovação por escrito de todas as PARTES.

26.  Quaisquer comunicações ou solicitações previstas neste instrumento poderão ser feitas por carta ou por meio eletrônico e desde que comprovadamente recebidas, serão consideradas como comunicação válida e formal entre os mesmos.

a) Pela EMPRESA:

Nome: xxxxxxxxx

e-mail: xxxxxxxxx

Endereço: xxxxxxxx
b) Pela ICTESP:

Nome: 

e-mail: 
Endereço: 

c) Pela INTERVENIENTE:

Nome: Luiz Carlos dos Santos

e-mail: lcsantos@fundepag.br

Endereço: Rua Dona Germaine Burchard, número 409, Água Branca, São Paulo-SP, Cep: 05002062

27.  Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento que não possam ser solucionadas amigavelmente, com renúncia expressa a qualquer outro.
Assinam este instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, para um só efeito, na presença de duas testemunhas.

São Paulo,     de                 de 2.016.
_________________________________________

EMPRESA
_____________________________    

__________________________
ICTESP (APTA)


ICTEPS (INSTITUTO XXXX)
___________________________________

INTERVENIENTE 

	Testemunhas:
1. ______________________________
	2. 

______________________________

	Nome:
	Nome:

	R.G.:
	R.G.:


ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CONFIDENCIALIDADE

Nós, abaixo assinados, declaramos que, por integrar a equipe que terá acesso às “Informações Confidenciais”, procedemos à leitura do Acordo de Confidencialidade celebrado entre EMPRESA, AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA DOS AGRONEGÓCIOS – APTA / INSTITUTO XXXX e FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA DO AGRONEGÓCIO - FUNDEPAG, referente ao (descrição suficiente e delimitada do assunto da negociação que pode gerar a revelação de informações confidenciais), (“Negociação”), com o intuito de realizar parceria para pesquisa e desenvolvimento, licenciamento de tecnologia ou prestação de serviços referente ao Projeto “nome do Projeto” e anuímos a todos os termos e condições nele previstos. Assim, manifestamos nossa expressa ciência de que no caso de descumprimento das obrigações de sigilo acordadas, o infrator ficará obrigado perlo ressarcimento integral de todo e qualquer o prejuízo causado a quem quer que seja em razão da violação do dever de sigilo, seja na via administrativa ou judicial, incluindo mas não se limitando às penalidades contratuais, à integralidade das perdas e danos que vierem a ser apuradas, aos honorários advocatícios e verbas de sucumbência acarretadas por eventual ação judicial, sem prejuízo da eventual responsabilidade criminal. 
São Paulo,          de                             de 201       .

	NOME
	RG
	ASSINATURA
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